
AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2807131 - MA (2024/0460545-6)

RELATOR : MINISTRO RAUL ARAÚJO
AGRAVANTE : HAPVIDA ASSISTENCIA MEDICA S.A.
ADVOGADOS : IGOR MACÊDO FACÓ - CE016470

ANDRE MENESCAL GUEDES - MA019212
ISAAC COSTA LAZARO FILHO - MA021037A

AGRAVADO : J M G I (MENOR)
REPR. POR : J N A
ADVOGADA : SUZIANE SILVA COSTA - MA011313

EMENTA

CONSUMIDOR. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO
ESPECIAL. DECISÃO DA PRESIDÊNCIA. RECONSIDERAÇÃO. PLANO
DE SAÚDE. INTERNAÇÃO. PRAZO DE CARÊNCIA. ATENDIMENTO
DE URGÊNCIA/EMERGÊNCIA. RECUSA DA OPERADORA DE PLANO
DE SAÚDE. LIMITAÇÃO DA INTERNAÇÃO POR 12 HORAS.
QUESTÃO AFETADA SOB O RITO DOS RECURSOS REPETITIVOS.
AGRAVO INTERNO PROVIDO PARA CONHECER DO AGRAVO EM
RECURSO ESPECIAL. RETORNO DOS AUTOS À ORIGEM.
1. A questão de direito objeto do recurso especial foi afetada à Segunda Seção
como representativa de controvérsia a ser julgada sob o rito dos recursos
repetitivos, conforme decisões de afetação do REsp 2.190.337/DF e do REsp
2.190.339/RN, as quais delimitaram o Tema 1.314/STJ.
2. Agravo interno provido para reconsiderar a decisão da Presidência e, em
nova análise, determinar o retorno dos autos à Corte estadual para seguimento
da sistemática prevista nos artigos 1.039 e 1.040 do Código de Processo Civil.
 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os
Ministros da QUARTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 

 a , por unanimidade, dar provimento ao recurso, nos termos do voto do19/08/2025 25/08/2025
Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros João Otávio de Noronha, Maria Isabel Gallotti, Antonio Carlos
Ferreira e Marco Buzzi votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro João Otávio de Noronha.
 

Brasília, .26 de agosto de 2025

 

Ministro RAUL ARAÚJO
Relator
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EMENTA

CONSUMIDOR. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO
ESPECIAL. DECISÃO DA PRESIDÊNCIA. RECONSIDERAÇÃO. PLANO
DE SAÚDE. INTERNAÇÃO. PRAZO DE CARÊNCIA. ATENDIMENTO
DE URGÊNCIA/EMERGÊNCIA. RECUSA DA OPERADORA DE PLANO
DE SAÚDE. LIMITAÇÃO DA INTERNAÇÃO POR 12 HORAS.
QUESTÃO AFETADA SOB O RITO DOS RECURSOS REPETITIVOS.
AGRAVO INTERNO PROVIDO PARA CONHECER DO AGRAVO EM
RECURSO ESPECIAL. RETORNO DOS AUTOS À ORIGEM.
1. A questão de direito objeto do recurso especial foi afetada à Segunda Seção
como representativa de controvérsia a ser julgada sob o rito dos recursos
repetitivos, conforme decisões de afetação do REsp 2.190.337/DF e do REsp
2.190.339/RN, as quais delimitaram o Tema 1.314/STJ.
2. Agravo interno provido para reconsiderar a decisão da Presidência e, em
nova análise, determinar o retorno dos autos à Corte estadual para seguimento
da sistemática prevista nos artigos 1.039 e 1.040 do Código de Processo Civil.
 

RELATÓRIO

Trata-se de agravo interno interposto por HAPVIDA ASSISTÊNCIA MÉDICA S
/A contra decisão da Presidência do Superior Tribunal de Justiça (fls. 932-933), que não
conheceu do agravo em recurso especial, em razão da ausência de impugnação específica dos
seguintes fundamentos suscitados no juízo prévio de admissibilidade: incidência das Súmulas 7
/STJ e 83/STJ. 

Nas razões do agravo interno (fls. 937-983), a parte sustentou, em síntese, que "o
princípio da dialeticidade foi devidamente observado, pois a Agravante impugnou todos os
pontos que ensejaram a negativa de admissão do Recurso Especial, inclusive separando por

" (fl. 940).tópicos a não incidência da súmula apontada
Requer, assim, a reconsideração da decisão agravada ou sua reforma pela Turma

Julgadora.
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Apresentado Parecer do Ministério Público Federal às fls. 1000-1001, ocasião na
qual o  destacou que a questão discutida nos autos foi afetada à sistemática dos recursosParquet
repetitivos (Tema n. 1.314/STJ).

É o relatório.

VOTO

Afiguram-se relevantes os argumentos trazidos pela parte agravante, razão pela qual
reconsidero a decisão de fls. 932-933.

Passa-se, portanto, ao exame do mérito recursal.
Trata-se de agravo de HAPVIDA ASSISTÊNCIA MÉDICA S.A. e ULTRA SOM

SERVIÇOS MÉDICOS S.A. - HOSPITAL GUARAS contra decisão que inadmitiu recurso
especial fundado no art. 105, III, "a", da Constituição Federal, interposto contra v. acórdão do eg.
Tribunal de Justiça do Estado do Maranhão (TJ-MA), assim ementado (fls. 696-697):

 
CIVIL E PROCESSUAL CIVIL. APELAÇÃO CÍVEL. AÇÃO DE
OBRIGAÇÃO DE FAZER C/C DANOS MORAIS. PLANO DE SAÚDE.
NEGATIVA DE INTERNAÇÃO EM CASO DE URGÊNCIA
/EMERGÊNCIA AO ARGUMENTO DO SEGURANDO AINDA NÃO TER
CUMPRIDO O PERÍODO DE CARÊNCIA. VIOLAÇÃO AO ENUNCIADO
51 DO CNJ. SENTENÇA MANTIDA. APELO DESPROVIDO.
I. Conforme pacifica e reiterada Jurisprudência do STJ: “A cláusula contratual
de plano de saúde que prevê carência para utilização dos serviços de
assistência médica nas situações de emergência ou de urgência é considerada
abusiva se ultrapassado o prazo máximo de 24 horas contado da data da
contratação" (STJ - AgInt no AREsp: 1938070 SP 2021/0216459-6, Relator:
Ministro RAUL ARAÚJO, Data de Julgamento: , T4 - QUARTA22/11/2021
TURMA, Data de Publicação: DJe ).03/12/2021
II. Assim, vejo que a recusa da operadora de plano de saúde em autorizar a
internação e o procedimento após o atendimento de emergência e urgência
pelo médico, devidamente demonstrado, o qual seria mais apropriado ao seu
quadro clínico, é de patente abusividade.
III. Apelo desprovido de acordo com o parecer Ministerial.
 

Nas razões do recurso especial, a parte recorrente alega ofensa aos artigos 10, §
4º, 12, V, "b'', e 16, todos da Lei 9.656/98; aos artigos 42 e 54 do Código de Defesa do
Consumidor; aos artigos 186, 187 e 188 do Código Civil; e aos artigos 17 e 485, VI, do Código
de Processo Civil.

Em síntese, sustenta ser incabível o custeio da internação hospitalar objeto desta
ação, pois, "quando a parte recorrida buscou a internação, havia cumprido, apenas, 37 dias de
carência, ao tempo em que o procedimento de internação cirúrgica exige prazo carencial legal e

" (fl. 739). contratual de 180 dias
Aduze que, na hipótese de o serviço médico de emergência ser prestado no período

de carência, devem-se garantir somente as 12 (doze) primeiras horas de atendimento.
Contrarrazões apresentadas às fls. 882-899.
Em juízo prévio de admissibilidade, o Tribunal de origem inadmitiu o apelo nobre

(decisão às fls. 901-904), dando ensejo ao manejo do presente agravo (fls. 906-914).
Decido.
Efetivamente, a questão de direito objeto do recurso especial foi afetada à Segunda

Seção como representativa de controvérsia a ser julgada sob o rito dos recursos repetitivos,
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conforme decisões de afetação do REsp 2.190.337/DF e do REsp 2.190.339/RN, as quais
delimitaram o , nos termos da seguinte ementa:Tema 1.314/STJ

 
PROPOSTA DE AFETAÇÃO. RITO DOS RECURSO ESPECIAIS
REPETITIVOS. DIREITO DO CONSUMIDOR E DIREITO À SAÚDE.
INTERNAÇÃO. CLÁUSULA CONTRATUAL. CARÊNCIA PARA
UTILIZAÇÃO DOS SERVIÇOS DE ASSISTÊNCIA MÉDICA ALÉM DO
PRAZO DE 24 (VINTE E QUATRO HORAS) DA CONTRATAÇÃO.
LIMITAÇÃO DO TEMPO DE INTERNAÇÃO HOSPITALAR DO
SEGURADO. VERIFICAÇÃO DE ABUSIVIDADE. MULTIPLICIDADE
DE RECURSOS. ALTA RECORRIBILIDADE. SISTEMA DE
PRECEDENTES. GESTÃO PROCESSUAL. RECURSO AFETADO.
1. Controvérsia relativa à abusividade das cláusulas contratuais em planos de
saúde que preveem carência para utilização dos serviços de assistência médica
em situações de emergência além do prazo de 24 (vinte e quatro) horas, bem
como limitam no tempo a internação hospitalar do segurado.
2. A jurisprudência do STJ orientou-se no sentido de considerar abusivas tais
cláusulas, ensejando a edição das Súmulas n. 302 e 597.
3. No entanto, malgrado o STJ tenha fixado orientação jurisprudencial
uniforme, tem-se verificado significativa recorribilidade acerca da matéria,
com altíssimo índice de repetição, o que tem conduzido à multiplicidade de
recursos nesta Corte Superior e nas instâncias ordinárias, o que demonstra a
importância de reafirmar da eficácia persuasiva da jurisprudência do STJ por
meio da elevação do entendimento a precedente vinculante.
4. Caso concreto em que o Tribunal de origem reconheceu a obrigatoriedade
da cobertura durante a vigência do período de carência, se ultrapassadas 24
(vinte e quatro horas) da contratação, na hipótese de emergência médica, bem
como a impossibilidade de limitação temporal da contratação.
5. Questões federais afetadas: I) abusividade da cláusula contratual de plano
de saúde que prevê carência para utilização dos serviços de assistência médica
nas situações de emergência ou de urgência se ultrapassado o prazo máximo
de 24 horas contado da data da contratação; e II) abusividade da cláusula
contratual de plano de saúde que limita no tempo a internação hospitalar do

.segurado
6. Recurso especial afetado ao rito dos recursos repetitivos, com determinação
de sobrestamento de recursos especiais e agravos nos próprios autos, nos
termos do art. 1.037, II, do CPC/2015.
(ProAfR no REsp n. 2.190.337/DF, relator Ministro ANTONIO CARLOS

, , julgado em , DJEN de FERREIRA SEGUNDA SEÇÃO 25/2/2025 10/3/2025
, g.n.)
 

Nesse contexto, em observância à economia processual e ao art. 256-L do RISTJ, os
recursos que tratam da mesma controvérsia no STJ devem aguardar, no Tribunal de origem, a
solução da questão, viabilizando, assim, o juízo de conformação, atualmente disciplinado pelos
arts. 1.039 e 1.040 do CPC/2015.

Cumpre destacar que, em conformidade com o art. 1.041, § 2º, do CPC/2015, apenas
após essas providências é que o recurso especial, se for o caso, deverá ser reencaminhado a este
Tribunal Superior, independentemente de ratificação, para análise das demais questões jurídicas
nele suscitadas que eventualmente não fiquem prejudicadas pela conformidade do acórdão
recorrido com a decisão sobre o tema repetitivo ou pelo novo pronunciamento do Tribunal de
origem.

Dessa forma, determino a remessa dos autos ao Tribunal de origem, com a respectiva
baixa, a fim de que, nos termos dos arts. 1.039 e 1.040 do CPC/2015, após o julgamento do tema

Documento eletrônico VDA49525358 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  RAUL ARAÚJO   Assinado em: 18/08/2025 12:04:27
Código de Controle do Documento: e74df80a-8252-4c16-97b7-6f68d0680e3b



de recurso repetitivo: i)  ao recurso especial no caso de o acórdão recorridonegue-se seguimento
coincidir com a tese firmada sobre o aludido tema; ou ii) ,proceda-se a novo exame da matéria
no órgão prolator da decisão vergastada, na hipótese de esta última divergir da referida tese. 

Ante o exposto, dou provimento ao agravo interno para reconsiderar a decisão
agravada e, em nova análise, determinar o retorno dos autos à Corte estadual para seguimento da
sistemática prevista nos artigos 1.039 e 1.040 do Código de Processo Civil.

É como voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
QUARTA TURMA

AgInt no AREsp 2.807.131 / MA
Número Registro: 2024/0460545-6 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
08019494320188100001 8019494320188100001

Sessão Virtual de  a 19/08/2025 25/08/2025

Relator do AgInt 

Exmo. Sr. Ministro RAUL ARAÚJO

 Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro JOÃO OTÁVIO DE NORONHA

 Secretário

Dra. TERESA HELENA DA ROCHA BASEVI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : HAPVIDA ASSISTENCIA MEDICA S.A.
ADVOGADOS : IGOR MACÊDO FACÓ - CE016470

ANDRE MENESCAL GUEDES - MA019212
ISAAC COSTA LAZARO FILHO - MA021037A

AGRAVADO : J M G I (MENOR)
REPR. POR : J N A
ADVOGADA : SUZIANE SILVA COSTA - MA011313

ASSUNTO : DIREITO DA SAÚDE - SUPLEMENTAR - PLANOS DE SAÚDE - 
TRATAMENTO MÉDICO-HOSPITALAR

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : HAPVIDA ASSISTENCIA MEDICA S.A.
ADVOGADOS : IGOR MACÊDO FACÓ - CE016470

ANDRE MENESCAL GUEDES - MA019212
ISAAC COSTA LAZARO FILHO - MA021037A

AGRAVADO : J M G I (MENOR)
REPR. POR : J N A
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ADVOGADA : SUZIANE SILVA COSTA - MA011313

TERMO

A QUARTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 
 a , por unanimidade, decidiu dar provimento ao recurso, nos termos do19/08/2025 25/08/2025

voto do Sr. Ministro Relator.
Os Srs. Ministros João Otávio de Noronha, Maria Isabel Gallotti, Antonio Carlos

Ferreira e Marco Buzzi votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro
João Otávio de Noronha.

 

Brasília, 25 de agosto de 2025
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